
ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Ata  da  Sessão  Ordinária  do  Conselho
Superior do Ministério Público, realizada no
dia 01 de fevereiro de 2019, às 9 horas.

1 – Local e data: Procuradoria-Geral de Justiça, ao primeiro dia do mês de fevereiro de
dois mil e dezenove, às nove horas.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
2 – Presidência: Francisco das Chagas Barros de Sousa, Procurador-Geral de Justiça
em exercício.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
3  –  Conselheiros  presentes: Eduardo  Jorge  Hiluy  Nicolau,  Corregedor  Geral  do
Ministério Público, Mariléa Campos dos Santos Costa, Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf
e Carlos Jorge Avelar Silva. Ausências justificadas do Procurador-Geral de Justiça, Luiz
Gonzaga martins Coelho e da Conselheira Domingas de Jesus Fróz Gomes.///////////////////
4  –  Discussão  e  aprovação  da  Ata  da  Sessão  Ordinária  do  dia  25/01/2018.
Adiada./////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
5 – Ordem do dia: PAUTA DIGIDOC. a) Comunicações de Arquivamentos de
Processos Administrativos conhecidas pelo conselho Superior, nos termos
da Resolução nº 174/2017-CNMP: 1.  Promotoria de Justiça de Humberto de
Campos. IC nº 006/2015. 2. Proc. 1477/2019. Promotoria de Justiça de Cedral.
000113-025/2017.  3. Proc. 1500/2019.  4ª Promotoria de Justiça Especializada
de Timon. 001679-252/2018. 4. Despacho 3ª PJ PLUS 2752018. 3ª Promotoria
de  Justiça  de  Paço  do  Lumiar.  001480-507/2016.  5.  Proc.  1559/2019.  6ª
Promotoria de Justiça Especializada de Imperatriz. 011979-253/2017.  6. Proc.
1560/2019.  Promotoria  de  Justiça  de  Bequimão.  000279-024/2018;  000716-
024/2018. 7. Proc. 1272/2019. 4ª Promotoria de Justiça Especializada de Timon.
004208-252/2018.  8. Proc. 1273/2019.  6ª Promotoria de Justiça Especializada
de  Timon.  000974-252/2018.  9.  Proc.  1279/2019.  6ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada de Timon. 004924-252/2017. 10. Proc. 1275/2019. 6ª Promotoria
de Justiça Especializada de Timon. 002905-252/2017.  11. Proc. 1308/2019.  6ª
Promotoria  de  Justiça  Especializada  de  Timon.  005336-252/2017.  12.  Proc.
1309/2019.  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Bacabal.  000553-509/2017;  004165-
257/2017.  13. Proc. 1310/2019.  4ª Promotoria de Justiça de Bacabal. 000175-
257/2015.  14.  Proc.  1312/2019.  Promotoria  de  Justiça  Especializada  de
Ribamar.  003861-506/2016.  15.  Proc.  1313/2019.  6ª  Promotoria  de  Justiça
Especializada de Timon. 004547-252/2015. 16. Proc. 1314/2019. 6ª Promotoria
de Justiça Especializada de Timon. 001713-252/2017.  17. Proc. 1315/2019.  6ª
Promotoria  de  Justiça  Especializada  de  Timon.  002938-252/2017.  18.  Proc.
1316/2019.  Promotoria de Justiça de Gov. Eugênio Barros. 000092-056/2018.
19. Proc. 1317/2019. Promotoria de Justiça de Alcântara. 000147-042/2018. 20.
Proc. 1384/2019. 5ª Promotoria de Justiça Especializada de Imperatriz. 001509-
253/2017; 004404-253/2017. 21. Proc. 1385/2019. Promotoria de Justiça de São
Vicente Ferrer. 000569-046/2018. 22. Proc. 1386/2019. 3ª Promotoria de Justiça
de Bacabal. 001146-509/2017. 23. Proc. 1387/2019. 3ª Promotoria de Justiça de
Bacabal. 000685-509/2017; 003694-257/2017. 24. Proc. 1388/2019. Promotoria
de Justiça de São Domingos do Azeitão. 000092-064/2018. 25. Proc. 1389/2019.
CAOP’S Saúde.  011272-500/2018.  25.  Proc.  1391/2019.  CAOP’S da  Saúde.
037209-500/2017. 26. PJ de Matões. Patrícia Fernandes Gomes Costa Ferreira.
Ajuizamento de Ação Civil  Pública,  conforme IC nº  08/2018 – SIMP 000191-
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073/2018.  b) Prorrogações de Prazo deferidas pelo Conselho Superior: 27.
Proc.  1094/2019.  Promotoria  de  Justiça  de  Humberto  de  Campos.  PIC  nº
015/2015. 28. Proc. 1382/2019. 1ª Promotoria de Justiça de Imperatriz. 000240-
509/2017; 008845-253/2015.  29. Proc. 1383/2019.  1ª Promotoria de Justiça de
Caxias.  003884-254/2015.  30.  Proc.  1478/2019.  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Pedreiras. 000208-278/2019. 31. Proc. 1485/2019. Promotoria de Justiça de São
João dos Patos. IC nº 541/2017. 32. Proc. 1488/2019. Promotoria de Justiça de
Pio XII.  IC nº  059/2015.  33.  Proc.  1494/2019.  Promotoria  de Justiça de São
Domingos do Azeitão. 000007-264/2019. 34. Proc. 1496/2019. 8ª Promotoria de
Justiça Especializada de Defesa do Meio de Ambiente. 011390-500/2017.  35.
Proc. 1497/2019. Promotoria de Justiça de São Domingos do Azeitão. 000006-
264/2015.  36.  Proc.  1499/2019.  8ª  Promotoria  de  Justiça  Especializada  de
Defesa  do  Meio  Ambiente.  009428-500/2014.  37.  Proc.  1557/2019.  1ª
Promotoria  de  Justiça  de  Caxias.  003107-254/2015.  38.  Proc.  1254/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000118-017/2016.  39. Proc. 1255/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000214-017/2017.  40. Proc. 1256/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000326-017/2016.  41. Proc. 1257/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000110-017/2016.  42. Proc. 1258/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000329-017/2016.  43. Proc. 1259/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000355-017/2016.  44. Proc. 1260/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000327-017/2016.  45. Proc. 1260/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000111-017/2016.  46. Proc. 1264/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000745-017/2016.  47. Proc. 1265/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000336-017/2016.  48. Proc. 1266/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000338-017/2016.  49. Proc. 1267/2019.
Promotoria de Justiça de Buriti Bravo. 000328-017/2016.  50. Proc. 1268/2019.
1ª  Promotoria  de  Justiça  de Caxias.  001766-254/2015.  51.  Proc.  1269/2019.
Promotoria de Justiça de Humberto de Campos. 000053-033/2019.  52.  Proc.
1270/2019.  1ª  Promotoria  de  Justiça  de Caxias.  001388-254/2015.  53.  Proc.
1318/2019. 1ª Promotoria de Justiça de Pedreiras. 000163-278/2019. 54. Proc.
1319/2019. 1ª Promotoria de Justiça de Pedreiras. 000164-278/2019. 55. Proc.
1321/2019.  Promotoria  de  Justiça  de  São  Domingos  do  Maranhão.  000163-
273/2016.  c)  Relatórios  Trimestrais  de  Atividades  (Conselho  Superior)
conhecidas pelo Conselho Superior: 56. Proc. 1322/2019.  4ª Promotoria de
Justiça  Especializada  de  Imperatriz.  Outubro  a  Dezembro  2018.  57.  Proc.
1323/2019. Promotoria de Justiça de Tutoia. Janeiro 2019. 58. Proc. 1324/2019.
6ª Promotoria de Justiça Especializada de Imperatriz. Janeiro 2019.  59. Proc.
1325/2019.  Promotoria  de  Justiça  de  Cururupu.  Janeiro  2019.  60.  Proc.
1328/2019. Promotoria de Justiça de Santa Luzia do Paruá. Novembro a Janeiro
de  2019.  61.  Proc.  1330/2019.  Promotoria  de  Justiça  de  Arame.  Outubro  a
Dezembro de 2018. 62. Proc. 1331/2019. Promotoria de Justiça de São Vicente
Ferrer.  Janeiro  de  2019.  63.  Proc.  1334/2019.  1ª  Promotoria  de  Justiça  de
Maracaçumé.  Novembro/Dezembro  de  2018  a  Janeiro  2019.  64.  Proc.
1335/2019.  Promotoria  de  Justiça  de  Parnarama.  Janeiro  2019.  65.  Proc.
1392/2019.  Promotoria de Justiça de Amarante. Outubro a Dezembro de 2018.
66. Proc. 1558/2019.  1ª Promotoria de Justiça de Paço do Lumiar. Outubro a
Dezembro  de  2018.  d)  Moção:  67.  Proc.  893/2019.  Moção  de  Louvor  aos
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Promotores  de  Justiça:  Ilma  de  Paiva  Pereira.  Elano  Aragão  Pereira.
Fernando  José  Alves  Silva.  Pela  participação  na  Reunião  da  Comissão
Intergestores Regionais – CIR de Chapadinha.  Decisão: Aprovada a menção
honrosa  somente  aos  Promotores  de  Justiça  Ilma  de  Paiva  Pereira  e  Elano
Aragão Pereira. 68. Proc. nº 15112/2018. Moção de Aplausos aos Membros que
integraram as comissões que construíram o planejamento estratégico. Decisão:
Adiada ante a ausência de quorum por impedimento, alguns dos indicados na
Moção  compõem  o  Conselho  Superior.  (Sessão  do  dia  01/02/2019). e)
Corregedoria (para conhecimento): 69. Cópia da Notícia de Fato nº 073/2017
–  3ª  PJCEAP  (SIMP  nº  027927-500/2017).  Representante:  Paulo  Roberto
Barbosa  Ramos.  Representado:  Fernando  Antonio  Berniz  Aragão.  Objeto:  A
conduta do Promotor de Justiça Fernando Antônio Beniz Aragão foi apurada no
bojo do Processo Administrativo nº 16442/2018, tendo como resultado final  o
arquivamento  consoante  fazem  prova  o  Parecer-CGMP  –  2411208  e  o
Despacho-CGMP – 1472018. Decisão: Arquivamento conhecido pelo Conselho
Superior  do  Ministério  Público.  f)  PROCESSOS  PARA  JULGAMENTO.
CONSELHEIRO:  Francisco  das  Chagas  Barros  de  Sousa.  1.  Proc.  nº
000043-254/2015  –  6  v.  Origem:  7ª  PJ  de  Caxias.  Interessado(a):  Cristiane
Carvalho de Melo Monteiro. Objeto: Apurar de possíveis irregularidade na venda
da casa de saúde e maternidade de Caxias. Assunto: Arquivamento do IC nº
007/2015. Ementa: Inquérito Civil. Apuração da não instalação de um Hospital
Universitário em imóvel doado pelo estado à UEMA (Caxias), na forma prevista
pela  Lei  Estadual  nº  8.262/2005.  Constatação da efetiva  implantação  de  um
ambulatório universitário no local em regular funcionamento. Homologação de
arquivamento. Decisão: Arquivamento homologado, por unanimidade. 2. Proc. nº
000405-041/2018.  Origem:  PJ  de  Guimarães.  Interessado(a):  Julio  Aderson
Borralho  Magalhães  Segundo.  Objeto:  Apurar  denúncia  contra  ex-gestora  de
Guimarães  sob  alegação  de  que  não  teria  apresentado  o  RGF  e  o  RREO
referente aos anos de 2015 e 2016. Assunto: Arquivamento do IC nº 03/2018.
Ementa: Inquérito Civil. Representação informando da ausência de entrega, por
parte da ex-prefeita, do “Relatório Resumido de Execução Orçamentária” e da
“Declaração  de  Contas  Anual”,  referentes  aos  anos  de  2015  e  2016.
Comprovação da entrega da documentação pela representada. Homologação de
arquivamento. Decisão: Arquivamento homologado, por unanimidade. 3. Proc. nº
000825-509/2017.  Origem:  14ª  PJE  de  Defesa  da  Pessoa  com  Deficiência.
Interessado(a):  Theresa  Maria  Muniz  Ribeiro  de  La  Iglesia  –  respondendo.
Objeto: Apurar suposta denúncia de negligência e agressão psicológica contra
pessoa com deficiência intelectual perpetrada pelo pai. Assunto: Arquivamento
do  PP nº  006/2018.  Ementa:  Procedimento  Preparatório.  Denúncia  de  maus
tratos em desfavor de seu filho, portador de retardo mental moderado. Laudo
social do núcleo de serviço psicossocial da promotoria atestando que o ofendido
está em tratamento em hospital de forma regular e apresentando evolução, com
participação  da  família,  inclusive  do  pai.  Objeto  do  procedimento  satisfeito.
Homologação  do  arquivamento.  Decisão:  Arquivamento  homologado,  por
unanimidade. 4. Proc. nº 001366-055/2018 – 3 v. Origem: PJ de Santo Antonio
dos  Lopes.  Interessado(a):  Guilherme  Goulart  Soares.  Objeto:  Apurar  a
regularidade  na  prestação  do  serviço  público  de  educação  por  parte  do
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município de Capinzal do Norte com relação a transporte e merenda escolar.
Assunto: Arquivamento do IC nº 13/2016. Ementa: Inquérito civil. Apuração da
regular prestação do serviço público de educação ofertado pelo Município de
Capinzal do Norte/MA, notadamente quanto ao transporte e merenda escolar.
Ajuizamento  de  ação  civil  pública  com  vistas  à  regularização  do  transporte
escolar  e  constatação de legalidade dos procedimentos  licitatórios  realizados
para fins de fornecimento de merenda escolar. Homologação de arquivamento.
Decisão:  Arquivamento  homologado,  por  unanimidade.  5.  Proc.  nº  001269-
274/2018. Origem: 1ª PJ de Balsas. Interessado(a): Nilceu Celso Garbim Junior
–  respondendo.  Objeto:  Apurar  a  regularidade  na  contratação  de  assessoria
contábil no município de Amarante no Maranhão. Assunto: Arquivamento do IC
nº  001/2017.  Ementa:  Inquérito  Civil.  Suposta irregularidade na prestação de
contas do Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA, nos exercícios de 2001 a
2004. Ação de improbidade administrativa. Ocorrência de prescrição no tocante
à  questão  penal.  Arquivamento.  Homologação. Decisão:  Adiado.  Nada  mais
havendo  a  tratar,  eu,  Sandra  Lúcia  Mendes  Alves  Elouf,  Procuradora  de  Justiça  e
Secretária do Conselho Superior do Ministério Público, lavrei a presente ata, que após
lida  e  aprovada  será  assinada  por  todos  os  membros  do  Conselho  Superior  do
Ministério Público. São Luís, 01 de fevereiro de 2019.////////////////////////////////////////////////////////

Dr. Eduardo Jorge Hiluy Nicolau ____________________________

Dr. Francisco das Chagas Barros de Sousa ____________________________

Dra. Mariléa Campos dos Santos Costa ____________________________

Dra. Sandra Lúcia Mendes Alves Elouf ____________________________

Dr. Carlos Jorge Avelar Silva ____________________________
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